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Aos vinte e um dias do mês de junho do ano de dois mil e seis, na Sala de Audiências da 2ª Vara/MT, Seção Judiciária do Estado de Mato Grosso, nesta cidade de Cuiabá, Capital do Estado; onde presente se encontrava o MM. Juiz Federal da 2ª Vara/MT, Dr. JEFERSON SCHNEIDER, comigo, Técnica Judiciária, foi aberta a audiência, às 10h30min, para o interrogatório do réu preso a seguir qualificado. Presente, ainda, o Excelentíssimo Senhor Procurador da República, Dr. MARCELO BORGES DE MATTOS MEDINA.

RONILDO PEREIRA MEDEIROS, brasileiro, casado, empresário, portador do RG nº 1169249-9, SSP/MT, e CPF nº 793046561-68, nascido aos 31/01/1969, na cidade Itarumã/GO, filho de Manoel Vilela de Medeiros e de Germani Pereira de Medeiros, residente na av. Haiti, nº 489, Jardim das Américas, em Cuiabá/MT, telefone (res.) 3027-5600 e celular nº 8403-0147, tendo o ensino médio completo.

Antes de iniciado o interrogatório, foi oportunizado ao interrogando o direito de entrevista reservada com o seu defensor, Dr. OTTO MEDEIROS DE AZEVEDO JÚNIOR, OAB/MT-7683 (art. 185, § 2°, CPP), o qual não fez uso desta prerrogativa, tendo em vista já ter conversado, anteriormente, com o advogado.

Em seguida, pelo douto Magistrado foi ao interrogando informado de seu direito de permanecer calado, em face do princípio da presunção de inocência, não importando o seu silêncio em confissão e muito menos ser interpretado em prejuízo de sua defesa (art. 186 do CPP), bem como dos benefícios concedidos pelo CP, caso tenha praticado o crime, confesse-o em juízo e, ainda, os benefícios previstos no art. 1°, § 5°, da Lei n° 9.613/98. Às perguntas formuladas pelo MM. Juiz, respondeu; QUE tem advogado de defesa constituído na pessoa do Dr. OTTO MEDEIROS DE AZEVEDO JÚNIOR, OAB/MT-7683, presente ao ato, e que fica devidamente intimado para a apresentação da defesa prévia e arrolar testemunhas no tríduo legal: QUE o interrogando não responde a outro processo de natureza criminal; QUE conhece parcialmente as provas dos autos; QUE nada tem contra as testemunhas arroladas pelo MPF; QUE com relação a Fernando Freitas, o interrogando esclarece que, juntamente com o acusado Luis Antônio, fizeram uma parceria no segundo semestre do ano de 2005, sendo que os recursos que o interrogando emprestou, para Fernando, não foram devolvidos até a presente data; QUE o objetivo da parceria era para a compra e venda de veículos; QUE  o interrogando acredita que o teor do depoimento, prestado por Fernando, pode ser em decorrência dessa parceria; QUE o interrogando no ano de 1996 constituiu a empresa Alpha, sendo sócios o interrogando e sua esposa, a acusada Cíntia; QUE por encontrar-se a empresa com restrições ao crédito, foi constituída, entre os anos de 1998/1999, a empresa Adiron, tendo por sócios o pai do interrogando, o acusado Manoel Vilela, e seu amigo, o acusado Adilson; QUE por divergências na administração dessa empresa, por volta do ano de 2000, o interrogando constituiu a empresa Nacional, tendo por sócios seus pais, o acusado Manoel Vilela e sua mãe, Germani Pereira; QUE essas três empresas dedicavam-se à comercialização de medicamentos; QUE novamente, em virtude de restrições ao crédito da empresa, entre os anos de 2000/2001, o interrogando alterou a razão social da empresa Alpha para Frontal, a qual passou a comercializar medicamentos e equipamentos médico-hospitalares; QUE em razão de uma fiscalização na empresa, a Frontal acabou sendo multada, o que levou o interrogando a constituir a empresa Manoel Vilela de Medeiros, em nome de seu pai, com nome de fantasia Medical Vilela; QUE essa empresa também dedicava-se à comercialização de medicamentos e equipamentos médico-hospitalares; QUE o interrogando sentiu a necessidade de constituir uma empresa fora do Estado do Mato Grosso; QUE mais uma vez, por dificuldades financeiras, o interrogando constituiu a empresa Oxitec, com sede em Brasília, em nome de seu motorista, o acusado Tabajara e um outro sócio, cujo nome não se recorda; QUE as empresas Via Trading, Romed e Medical Center, apesar de constituídas, não chegaram a sair do papel; QUE a Via Trading foi constituída em sociedade com o acusado Ivo, com a finalidade de comercialização de medicamentos e equipamentos médico-hospitalares; QUE o interrogando afirma não ser de seu conhecimento que esta empresa estaria dentro do projeto maior da empresa Vedobus, da família Trevisan-Vedoin, a qual se dedicaria à construção de carrocerias; QUE Romed foi constituída em nome de seu sobrinho, o acusado Rogério Medeiros e do acusado Ivo; QUE essa empresa não chegou a entrar em atividade; QUE a Medical Center foi constituída em nome da irmã do interrogando, a acusada Neureny e de seu sobrinho, o acusado Rogério; QUE o objetivo da constituição dessa empresa foi a obtenção de benefícios fiscais no Estado de Mato Grosso; QUE o interrogando não conhece as empresas Vedomed e Unisau; QUE a empresa Suprema-Rio, localizada no Estado do Rio de Janeiro, pertence ao acusado Ricardo Waldmann; QUE o interrogando chegou a ter uma parceria com essa empresa; QUE nas licitações em que uma de suas empresas, por qualquer razão, não conseguisse obter os documentos necessários para participar da licitação, a empresa Suprema-Rio participava defendendo os interesses do interrogando; QUE uma parceria semelhante também existia entre a Suprema-Rio e o acusado Luis Antônio; QUE não existe nenhuma sociedade entre o interrogando e o acusado Luis Antônio; QUE entre o interrogando e Luis Antônio existia apenas uma parceria, através da qual ambos participavam de licitações, cada qual disputando os itens de seu interesse; QUE a empresa Planam dedicava-se à comercialização de unidades móveis de saúde e ambulâncias e o interrogando à comercialização de equipamentos médico-hospitalares; QUE essa parceria não configuraria empresas consorciadas; QUE as idas do interrogando à Brasília, especialmente à Câmara dos Deputados, tinha por objetivo a divulgação da empresa do interrogando; QUE com a mesma finalidade, também Luis Antônio visitava a Câmara dos Deputados; QUE o interrogando nunca procurou os parlamentares com o objetivo de, mediante o oferecimento de vantagens, conseguir emendas parlamentares para entidades, em relação às quais, teria alguma espécie de facilidade no processo licitatório; QUE pelo que sabe, o acusado Darci também desenvolveria em Brasília atividade semelhante, isto é, de divulgação da empresa Planam e de seus produtos; QUE eram funcionários da empresa Frontal: as acusadas Angelita e Neureny e o funcionário Félix; QUE Angelita era responsável pelos trabalhos de secretaria da Frontal; QUE Neureny era responsável, na condição de auxiliar, pela administração e finanças; QUE o funcionário Félix era auxiliar de serviços gerais; QUE a acusada Cíntia não trabalhava na empresa; QUE trabalhou apenas por vinte ou trinta dias, mas não deu certo; QUE o interrogando é o único administrador da empresa Frontal, responsável por todos os seus pagamentos; QUE o interrogando não tem informações detalhadas sobre a distribuição das atribuições dos membros da família Trevisan-Vedoin, dentro da empresa Planam; QUE o interrogando não conhece as seguintes empresas: Ideal Automóveis, Leal Máquinas, Sinal Verde, Vedovel, Enir Rodrigues-EPP, Francisco Canindé da Silva-ME, Politec; QUE sabe dizer que as empresas Klass, Santa Maria, Vedobus, estão ligadas ao acusado Luis Antônio; QUE a empresa Adilvan pertence ao acusado Adilson; QUE a empresa Medilab é uma das empresas fornecedoras de equipamentos médico-hospitalares do interrogando; QUE a empresa Rotal é fornecedora de móveis hospitalares; QUE quanto à empresa Torino, sabe tratar-se de empresa representante da Iveco, uma das fornecedoras de veículos da Planam; QUE o interrogando nunca participou de qualquer processo licitatório, no qual empresas ligadas à família Trevisan-Vedoin também teriam participado, apenas simulando uma competição de melhor preço; QUE perguntado ao interrogando sobre os processos licitatórios de fls. 559/567, nos quais participaram apenas cinco empresas, Comercial Rodrigues, Frontal, Vedovel, Francisco Canindé e Leal Máquinas, o interrogando não sabe esclarecer o porquê dessa coincidência; QUE se de fato essas informações estão nos autos, é porque a sua empresa participou dessas licitações; QUE o interrogando acredita que o pagamento da empresa Klass, em seu favor, anexo I, pode ter ocorrido em razão de vendas de móveis hospitalares para essa empresa; QUE o interrogando reconhece ter adquirido o aparelho de hemodinâmica da empresa Ecovital Comércio e Serviços Ltda.; QUE o interrogando acredita que poderia ter pego emprestado esse dinheiro com o acusado Luis Antônio; QUE se de fato esse é o caso, já teria devolvido o dinheiro; QUE a acusada Cíntia não possuía nenhuma atividade profissional; QUE todas as suas despesas, inclusive as pessoais, são custeadas pelo interrogando; QUE o interrogando não se recorda dos motivos que poderiam ter levado a transferir cerca de R$ 19.708,00, em 05/03/2004, para a empresa Enir Rodrigues de Jesus-EPP; QUE com relação ao cheque descontado em favor de Gerson Pereira da Silva, no valor de R$ 11.105,00, o interrogando acredita que pode ter sido o cheque emitido em favor do acusado Luis Antônio e que, posteriormente, teria sido repassado a Gerson; QUE após ver a cópia do cheque acima mencionado, o interrogando esclareceu que a letra não é sua, onde consta o nome do favorecido; QUE o interrogando entregou ao acusado Ricardo uma lista de municípios, para que este visitasse no Nordeste; QUE a iniciativa de pressionar os prefeitos não foi orientação do interrogando, mas partiu do próprio acusado Ricardo; QUE Ricardo também visitou alguns municípios em São Paulo; QUE o interrogando conheceu a empresa Suprema-Rio pelo próprio Ricardo;QUE o interrogando teve a oportunidade de ouvir os diálogos colacionados na sua representação policial; QUE com relação ao diálogo de índice 979844, o interrogando esclarece que houve divergência entre os valores contidos no anexo IX e os lançados no edital do processo licitatório de Jaciara; QUE por essa razão é que era necessário corrigir os valores do anexo IX; QUE a empresa vencedora na licitação foi a Frontal; QUE o interrogando esclarece que os compressores, a serem entregues ao município, foram comprados em nome da empresa Planam; QUE o interrogando teria ressarcido a empresa; QUE o interrogando esclarece que o prefeito de Jaciara chama-se Max; QUE com relação ao diálogo de índice 979940, o interrogando esclarece que a menção a entregar o anexo IX em mãos da Penha “não tem significado”; QUE a acusada Maria da Penha trabalhou para o interrogando antes de assumir o cargo de assessora especial no Ministério da Saúde; QUE com relação ao diálogo de índice 1006174, o interrogando esclarece que não se recorda, com precisão, sobre o problema do anexo IX no município de Rio das Flores; QUE com relação ao diálogo de índice 946370, o interrogando esclarece que a confecção do aviso de prorrogação da licitação em Itaubal, não passou de um favor prestado, em nome do representante da empresa Roberval, ao servidor do município; QUE com relação ao diálogo de índice 949502, o interrogando esclarece que não se recorda de ter orientado Cíntia, no sentido de comprar o edital pela empresa Suprema-Rio; QUE a empresa Oxitec participou da licitação, em Juara, e venceu; QUE com relação ao diálogo de índice 949557, o interrogando esclarece que, de fato, orientou Angelita para que comprasse o edital de Itaubal, pela empresa Oxitec; QUE com relação ao diálogo de índice 980084, o interrogando esclarece que seu diálogo com Roberval não passou de uma orientação dos documentos necessários, para a instauração da licitação; QUE nos diálogos de índices 1002864 e 1002873, o interrogando esclarece que a expressão “bezerra de cinco patas” se refere a um empréstimo de cinco mil reais, que realizou em favor de Pedro Braga, a ser devolvido entre 60 a 90 dias; QUE o empréstimo não foi devolvido até a presente data; QUE com relação ao diálogo de índice 1006277, o interrogando esclarece que ao ter realizado o depósito em favor de Pedro Braga, em dinheiro, no caixa, foi porque não queria ser mal interpretado, haja vista que o diálogo poderia estar sendo interceptado por concorrentes; QUE com relação ao diálogo de índice 1009631, o interrogando esclarece que não se recorda se houve licitação em Ferreira Gomes e em Mazagão, no Amapá; QUE com relação ao diálogo de índice 950483, o interrogando esclarece que não se recorda do conteúdo do diálogo realizado entre Angelita e Ricardo; QUE com relação ao diálogo de índice 951641, o interrogando esclarece que a relação que existe entre a sua empresa, a Frontal, e a Rotal é de cliente para fornecedores; QUE Senildo é irmão do interrogando; QUE no diálogo de índice 980365, o interrogando esclarece que a divisão do pagamento dos salários entre o interrogando e Luis Antônio não passa de uma preocupação com a eficiência dos serviços; QUE apenas houve cogitação acerca do nome de Marcelo para o ingresso na empresa Oxitec, no lugar do sócio Tabajara; QUE Marcelo foi apresentado pelo acusado Rodrigo do chip; QUE para o acusado Rodrigo, o interrogando disse que estava precisando de um motorista em Brasília; QUE com relação ao diálogo de índice 984164, o interrogando esclarece que o diálogo entre ele e Luis Antônio, acerca das despesas e do pagamento dos salários de Igara e Fernando, no escritório da Planam em Brasília, era o resultado de uma parceria que existia entre eles; QUE quando uma das empresas não tinha recursos em caixa, terminava por ajudar a outra, mediante posterior ressarcimento; QUE com relação ao diálogo de índice 951974, o interrogando esclarece, mais uma vez, estar tratando da compra dos compressores, pela Planam, para entrega no município de Jaciara; QUE com relação ao diálogo de índice 979734, o interrogando esclarece que no município de Pontes e Lacerda Wagner teria indicado outra empresa, para participar da licitação; QUE com relação a São Bento, o interrogando venceu em parceria com a empresa Suprema-Rio, representada por Ricardo; QUE a cobrança, acerca do anexo IX com Maria da Penha, não passa de uma menção sem significado; QUE a emenda em favor de Pontes e Lacerda é do ex-deputado Ronivon Santiago, no valor de R$ 320.000,00; QUE a empresa do interrogando não participou dessa licitação; QUE com relação aos diálogos de índices 983981, 992612 e 1002623, os quais se referem aos três mil reais que deveriam ser entregues ao acusado Wagner, o interrogando não se recorda; QUE com relação ao diálogo de índice 1002650, no qual é feita referência a cinco mil reais para a acusada Maria da Penha, o interrogando não se recorda; QUE o interrogando também não se recorda do conteúdo do diálogo 978556; QUE com relação ao diálogo de índice 979574, o interrogando não se recorda de seu contexto; QUE com relação ao diálogo de índice 979550, no qual o interrogando e Luis Antônio conversam com um concorrente, que teria enviado ao Ministério Público cópia de um edital, no qual o interrogando afirmou que este “não sabia com quem estava lidando”, não tem “nada a declarar”; QUE com relação ao diálogo de índice 902925, no qual o interrogando e Luis Antônio conversam sobre a partilha do valor de trinta e seis mil e quinhentos reais que deveria ser entregue ao prefeito de Juara, o interrogando respondeu que não tem “nada a declarar”; QUE com relação ao diálogo de índice 1078942, no qual o interrogando conversa com o acusado Wagner, afirmando que já está com o dinheiro, ao que responde Wagner, dizendo que, portanto, poderia ir ao encontro do interrogando, este disse que não tem “nada a declarar”; QUE com relação ao diálogo de índice 980433, o interrogando esclarece que os recursos, no valor de R$ 700.000,00, referente ao IPPES, não foram liberados; QUE com relação ao diálogo de índice 990915, no qual o interrogando e Luis Antônio conversam sobre a responsabilidade dos dois, em relação aos pagamentos da servidora Cacilene e de Jairo Langoni, o interrogando esclarece que a afirmativa do pagamento não partiu do interrogando; QUE com relação ao diálogo de índice 980862, o interrogando inicialmente esclarece que o interlocutor não é Marquinhos, como consta na degravação, mas Martins; QUE a alusão do interrogando ao fato de que a ele caberia a obrigação de conseguir recursos para o município, e a este, por outro lado, o de segurar a licitação, não passou de “conversa fiada”; QUE com relação ao diálogo de índice 992203, no qual o interrogando conversa com Odilon sobre a exigência de haver um pagamento de dez mil reais, em relação ao qual o interrogando afirma que ele trabalharia com valores entre sete a oito, não se refere a pagamento de propina de servidor, mas à contrapartida do município; QUE esses recursos estariam à disposição do município de Lorena/SP; QUE a licitação não chegou a ocorrer; QUE Odilon estava pretendendo ter a possibilidade de que os recursos fossem redirecionados para a Santa Casa; QUE com relação ao diálogo de índice 981338, o interrogando esclarece que não houve processo licitatório junto ao Hospital do Câncer no Amapá, em Macapá; QUE o interrogando ainda esclarece que os R$ 30.000,00 pagos, foram para que Alessandro fizesse o projeto em relação à PUC; QUE esses valores não foram entregues a título de propina à instituição; QUE com relação ao diálogo de índice 983389, o interrogando esclarece que o ex-deputado Carlos Rodrigues não entrou em contato com o município de Trajano de Morais; QUE da mesma forma, o deputado Baltazar não fez contato com o município de Quatis; QUE com relação ao diálogo de índice 1009489, o interrogando esclarece que a mencionada conferência a ser realizada entre o ex-deputado Carlos Rodrigues, o deputado Reinaldo Gripp e o prefeito do município de Trajano de Morais, para acertar os detalhes da licitação, não foi realizado; QUE a referência a duplicidade de pagamento de nove mil reais, ao ex-deputado Carlos Rodrigues, pelo que ficou sabendo, já na prisão, se trataria de um empréstimo entre este e o acusado Darci; QUE com relação ao diálogo de índice 993180, o interrogando esclarece que a menção, entre a relação do ex-deputado Carlos Rodrigues e o município de Paracambi, não passou de uma bravata; QUE com relação ao município de Queimados, “não deu em nada”; QUE com relação ao diálogo de índice 1006689, o interrogando esclarece que acredita que a acusada Angelita não mandou o e-mail com o edital; QUE com relação ao diálogo de índice 1018264, no qual o interrogando e Gerson, do município de Dom Aquino, marcam um encontro, o interrogando esclarece que a reunião não se concretizou; QUE com relação ao diálogo de índice 980512, no qual o interrogando conversa com Rodrigo do chip, esclarece que comprava cada chip, sem carga, ao custo de R$ 500,00; QUE se o chip estivesse carregado, pagava 10% sobre o valor total da carga; QUE o acusado Rodrigo teria dito ao interrogando não havia nenhuma ilegalidade no procedimento; QUE por essa razão, o interrogando não se preocupou com a aquisição dos chips e das cargas; QUE com relação ao diálogo de índice 1010101, o interrogando esclarece que o pedido, para que o deputado Vieira Reis ligasse para o município de Valença, anunciando que os doutores Ronildo e Luis Antônio estavam chegando, não passou de uma “bravata”; QUE com relação ao diálogo de índice 1010815, o interrogando esclarece que a intenção seria chegar no município de Valença em nome do deputado, entretanto, tal fato não ocorreu; QUE com relação ao diálogo de índice 1010822, o interrogando esclarece que foi o assessor do deputado Vieira Reis, Cristiano, quem, em nome do deputado, ligou para o município de Valença; QUE não houve licitação em Valença; QUE com relação ao diálogo de índice 1066688, o interrogando esclarece que a chácara Tranzessete, de sua propriedade, encontrava-se em nome do amigo Adilson, porque pretendeu evitar a sua partilha, quando de uma anterior separação de sua esposa, a acusada Cíntia; QUE o interrogando conhece o acusado Adilson desde a época de Cachoeira Alta; QUE o interrogando, durante algumas dificuldades financeiras, já pegou dinheiro emprestado com Adilson; QUE todos os valores foram pagos, com juros; QUE com relação ao diálogo de índice 814875, colacionado na representação do acusado Luis Antônio, o interrogando esclarece que não tinha certeza se a acusada Maria da Penha teria, de fato, falsificado a assinatura do prefeito do município de Santa Rita do Trivelato, na reformulação do projeto; QUE ao passar os olhos sobre a segunda alteração contratual da sociedade limitada Unisau – Comércio e Indústria Ltda.-ME, na qual o interrogando e o acusado Luis Antônio ingressam como sócios, o interrogando diz tratar-se de uma assinatura falsa (fls. 373 e 375); QUE com relação ao processo de licitação em Juara, o interrogando esclarece que não conhece a empresa Workmed; QUE apenas já ouviu falar da empresa Biomédica, localizada em Cuiabá; QUE o interrogando desconhecia o fato de que o seu irmão, Senildo Medeiros da Silva, teria representado a empresa Planam no processo de licitação em Dom Aquino; QUE o interrogando é proprietário de uma casa residencial, no Jardim das Américas, em Cuiabá; da chácara Tranzessete, em Cuiabá; e do barracão onde está localizada a sede da empresa Frontal; QUE o interrogando ainda é proprietário de um veículo Toyota Hillux, ano 2006, financiado pelo Banco Safra; QUE por uma questão de proteção, o veículo é blindado; QUE Alessandro já prestou serviços à Secretaria de Saúde do Estado do Amapá; QUE os trinta mil reais pagos a Alessandro, sendo metade pelo interrogando e a outra parte pelo acusado Luis Antônio, se deu a título de pagamento pelo projeto realizado junto à PUC de São Paulo. Em face dos princípios do contraditório e da ampla defesa, pelo MM. Juiz foi dada a palavra às partes. Às perguntas formuladas pelo i. Representante do MPF, respondeu: QUE o interrogando sente um temor natural, em relação a sua própria pessoa e a sua família, em face da magnitude das investigações; QUE ninguém, diretamente, fez qualquer ameaça ao interrogando; QUE a empresa Adilvan é de propriedade de seu amigo Adilson; QUE o interrogando acredita que o sócio de Adilson seja a sua esposa, Vânia; QUE o interrogando não tem nenhuma influência sobre a administração da empresa Adilvan; QUE o acusado Adilson não é laranja do interrogando; QUE todas as empresas convidadas nas licitações, pela modalidade carta convite, estão previamente cadastradas nas entidades; QUE a coincidência, na participação nas licitações das mesmas empresas, inclusive da Adilvan, o interrogando acredita estar no fato de todas estarem cadastradas; QUE o interrogando desconhece qualquer ajuste prévio, entre as empresas, antes da licitação; QUE o interrogando não tem informações sobre documento apreendido na sede da empresa Medical Center; QUE com relação aos documentos apreendidos na empresa Suprema-Rio, o interrogando não tem nenhuma informação; QUE na sede da Medical Center, localizada na rua Hist. Rubens de Mendonça, Centro Empresarial, sala 404, cuja empresa não chegou a entrar em atividade, funcionava a sede da empresa Frontal; QUE a Frontal também ocupava a sala 803, do mesmo centro comercial; QUE na sala 404 trabalhava o interrogando e a acusada Neureny, e na sala 803, a acusada Angelita e o funcionário Félix; QUE conheceu Alana na condição de ex-funcionária do Ministério da Saúde; QUE acredita que o acusado Luis Antônio também conhece Alana; QUE não se recorda em que circunstância a conheceu; QUE em relação aos dois pagamentos realizados pela empresa Frontal, em relação a Alana, realizados durante o ano de 2006, ocorreram a pedido do acusado Luis Antônio; QUE Alana nunca substituiu anexo IX em processos no Ministério da Saúde, a pedido do interrogando; QUE o interrogando não sabe as razões pelas quais Alana desligou-se do Ministério da Saúde; QUE Nilton Simões trabalhou como representante do interrogando no Rio de Janeiro; QUE no momento, não se recorda do período; QUE o interrogando não sabia que Nilton estaria registrado no Siafi como servidor federal; QUE o interrogando não se recorda da anotação contida em documento apreendido na sede da Frontal, sobre saque no valor de R$ 24.400,00, anotado com a abreviatura “pref. Jaciara”; QUE o interrogando efetuava vários saques, em dinheiro, para compra de equipamentos a serem entregues às prefeituras, nas quais venceu a licitação; QUE o interrogando não sabe informar sobre a anotação “saque”, em favor de Wagner, no valor de R$ 40.000,00; QUE o interrogando também nada sabe sobre saque em favor de Marilândia, no valor de R$ 30.000,00, anotado com a abreviatura “pref. Nova Marilândia”; QUE o interrogando não sabe esclarecer sobre anotações de percentuais de diversos valores, encontrados em pastas na sede da Frontal, em relação às entidades de Lorena, Indaiatuba, Fundação Arco Verde, IPPES, Valença, Secretaria de Saúde do Amapá; QUE o interrogando a que se referem os comprovantes de pagamentos apreendidos na sede da empresa Oxitec, em relação às seguintes pessoas: Selma Salomão Luiz, nos valores de R$ 30.000,00 e R$ 18.000,00; Mango (Marco) Antônio Lopes, no valor de R$ 20.000,00; Liberta Sassoni Gonçalves, no valor de R$ 2.000,00; Milton Nascimento Sobrinho, no valor de R$ 10.000,00; QUE o interrogando assume o compromisso de, por ocasião de sua defesa, apresentar as razões de pagamento de depósitos encontrados na sede da empresa Oxitec. Às perguntas formuladas pela defesa, respondeu: QUE a empresa Frontal, atualmente, se encontra com as seguintes dívidas: R$ 550.000,00, com fornecedores de equipamentos médico-hospitalares; R$ 800.000,00, sem correção, com a Secretaria de Fazenda do Estado; R$ 180.000,00, com a Receita Federal; R$ 280.000,00, com a VR Factoring, pertencente a Valcir Piran; R$ 320.000,00, com a factoring do Jânio; QUE a dívida junto a fornecedores acumulou-se durante os meses do ano de 2006; QUE o interrogando adquiriu a sua casa, no Jardim das Américas, com recursos de sua empresa e financiamento junto à factoring de Valcir Piran; QUE as despesas da família não estão conseguindo ser custeadas, inclusive a mensalidade escolar dos filhos está em atraso; QUE a folha de pagamento da Frontal encontra-se em atraso. Nada mais havendo, e a requerimento do advogado de defesa, pelo douto Magistrado foi deferido o não comparecimento do réu aos atos instrutórios vindouros. Outrossim, saem, desde já, o réu e seu defensor devidamente intimados da expedição de cartas precatórias, para a oitiva das testemunhas arroladas pela acusação e não residentes nesta Capital. Observará esta Secretaria, quando da expedição das cartas, o prazo de 10 (dez) dias para cumprimento. Às 21h40min, pelo MM. Juiz foi determinado o encerramento do presente termo que, lido e achado conforme, vai devidamente assinado por todos. Eu,                             (Luci Fujie Uchiyama Ribeiro, Técnica Judiciária), o digitei e assino.
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